EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2013
Acresça-se inciso I ao artigo 1° do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, renumerando-se os demais incisos, com a seguinte redação:

        “Artigo 1º - ...

                 I – o artigo 234:

Dos Convênios de Prestação de Assistência Judiciária

         Artigo 234. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo poderá manter convênio, visando implementar, de forma suplementar, as atribuições institucionais definidas no artigo 5° desta lei, respeitadas as regras previstas nas Leis n°s. 8.666, de 26 de maio de 1993, e 8.906, de 4 de julho de 1994, e na Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber.

         Parágrafo único - No caso de convênio com a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, as instituições definirão as condições gerais e a forma do ressarcimento das despesas e dos investimentos necessários ao atendimento da população carente do Estado de São Paulo.”

JUSTIFICATIVA

           CONSIDERANDO que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, a exemplo do que ocorria com a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, mantém convênio com a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil para o atendimento, de forma suplementar, da população carente do Estado de São Paulo;

    CONSIDERANDO que em 19 de setembro do ano em curso foi firmado novo convênio para o atendimento da população carente do Estado de São Paulo entre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, com vigência de 15 meses, com possível prorrogação por mais três oportunidades por igual período;

    CONSIDERANDO que a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil tem contribuído no atendimento da população carente do Estado de São Paulo há quase três décadas;

     CONSIDERANDO que inúmeras despesas são suportadas pela Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil para o atendimento da população carente do Estado de São Paulo, como, por exemplo, a disponibilização de centenas de funcionários e de suas dependências e respectivas infraestruturas, tudo para a realização dos atendimentos iniciais dos respectivos casos visando encaminhá-los aos Advogados vinculados ao Convênio da Assistência Judiciária, sem que até o presente momento ocorra o necessário ressarcimento das despesas e dos investimentos por ela realizados nesse sentido; e,

     CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4.163-SP reconheceu a constitucionalidade do artigo 109 da Constituição do Estado de São Paulo e a inconstitucionalidade do artigo 234 da Lei Complementar n° 988, de 9 de janeiro de 2006 e, bem assim, registrou a possibilidade da manutenção de convênio com a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo para o atendimento, em caráter suplementar, da população carente do Estado de São Paulo:

1) É imperativo que se defina no âmbito da legislação estadual regras a permitir que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, de forma transparente e objetiva, realize convênios para o atendimento da população carente do Estado de São Paulo;

2) É imperativo que se afastem os riscos de rescisão do convênio presentemente mantido com a Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, ou mesmo da diminuição dos inúmeros pontos de atendimento da população carente do Estado de São Paulo mantidos pelas 226 Subseções da Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, em decorrência do não ressarcimento das despesas e investimentos por esta realizados para tal finalidade; e,

3) É imperativo que se proteja a população carente do Estado de São Paulo de forma a continuar a garantindo-lhe um atendimento adequado e por meio de profissionais devidamente qualificados e habilitados para o pleno exercício da Advocacia.
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